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Sociedade reacende debate sobre TV Digital

Nesta terça-feira, dia 17/8, representantes do FNDC participaram da primeira reunião do Comitê Consultivo do Sistema Brasileiro de TV Digital (SBTVD) em Brasília. O encontro foi aberto pelo ministro das Comunicações, Eunício Oliveira, que falou sobre o andamento dos trabalhos e reafirmou a necessidade de o Brasil desenvolver uma solução nacional para a digitalização das comunicações cujo diferencial será a inclusão digital. Também fizeram apresentações o secretário de Serviços de Telecomunicações do Minicom, Antônio Mauro Barbosa de Oliveira, e o superintendente de Serviços de Comunicação de Massa da Agência Nacional de Telecomunicações (Anatel), Ara Apkar Minassian.

O Fórum esteve representado pelo integrante da Coordenação Executiva, Bráulio Ribeiro. Na vaga da Federação Nacional dos Jornalistas (Fenaj) esteve presente o jornalista Daniel Herz. Além disso, a Associação Brasileira de Televisão por Assinatura (ABTU), outra associada do FNDC, enviou como seu representante o jornalista Alexandre Kieling, da TV Unisinos, de São Leopoldo (RS).

Segundo Bráulio Ribeiro, a participação da sociedade civil na reunião imprimiu outro enfoque ao debate sobre o tema que nos últimos meses vinha sendo travado apenas pela mídia. Além de definir um calendário de reuniões quinzenais, o comitê consultivo formou dois grupos de trabalho para tratar dos debates envolvendo tecnologia e outro especificamente voltado para a produção de conteúdo. No encontro, o FNDC e a Fenaj distribuíram cópias do caderno "12 problemas na digitalização das comunicações no Brasil", publicação que traz a íntegra da contribuição formulada pelo FNDC apontando caminhos para a digitalização da comunicação social eletrônica no País (leia clicando aqui).

O Sistema Brasileiro de TV Digital é composto por três instâncias: o grupo gestor, o comitê de desenvolvimento e o comitê consultivo. Dos dois primeiros grupos fazem parte dez ministérios, além da Anatel e do Instituto Nacional de Tecnologia da Informação (ITI). Já o Comitê Consultivo é composto de 23 vagas ocupadas por representantes de empresas de rádio e TV, fabricantes de equipamentos, trabalhadores da comunicação, telecomunicações, do cinema e da informática, entre outros. Confira detalhes sobre o SBTVD em http://sbtvd.cpqd.com.br
Fórum propõe a Lessa levar discussão do Pro-Mídia para o Conselho de Comunicação Social

Nesta terça-feira também foi dia do presidente do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES), Carlos Lessa, receber integrantes do FNDC em audiência na sede da instituição, no Rio de Janeiro. Durante cerca de uma hora, Márcio Câmara Leal, representando a Coordenação Executiva do Fórum, e Geraldo Pereira dos Santos, membro do Conselho Fiscal, conversaram sobre a proposta do BNDES em conceder recursos da ordem de R$ 2,5 bilhões para as empresas privadas de comunicação. Na oportunidade, o FNDC entregou a Carta Aberta ao Governo Lula e um documento detalhando as contrapartidas sociais previstas no Programa do Fórum. Segundo Márcio Leal, Lessa afirmou que o BNDES vem respeitando várias das contrapartidas solicitadas, principalmente na forma da condução do debate e na transparência de posicionamentos sobre o assunto.

Leal e Geraldo Pereira aproveitaram a disposição do presidente do BNDES para o diálogo e entregaram ofício sugerindo que a discussão sobre a crise da mídia seja redirecionada para o Conselho de Comunicação Social (CCS), órgão auxiliar do Congresso Nacional onde tanto as empresas e os trabalhadores do setor, quanto a sociedade em geral, estão representadas.

Em dezembro do ano passado, o FNDC articulou uma mobilização nacional com a participação de entidades nacionais da sociedade civil questionando a existência de uma crise da mídia e reivindicando critérios transparentes, negociação pública e contrapartidas sociais para qualquer linha de crédito destinada a conceder recursos públicos para empresas. A carta foi uma resposta pública a um pedido de recursos apresentado ao BNDES pelas empresas de comunicação ao final do mês de setembro. Em 14/7 deste ano, as entidades representativas dos veículos comerciais rejeitaram publicamente a proposta do BNDES alegando que ela "apresenta condições menos favoráveis do que as oferecidas pelo banco a outros setores". Um grupo de senadores da Comissão de Educação está preparando relatório sobre o tema que deve ser divulgado ainda no mês de agosto.

Reunião do Conselho Deliberativo do FNDC em SP é neste final de semana

Acontece nos próximos dias 21 e 22 de agosto, no auditório do Sindicato dos Jornalistas Profissionais do Estado de São Paulo, a reunião do Conselho Deliberativo do Fórum. Na pauta estão encaminhamentos aprovados na XI Plenária, realizada em Goiânia, como o estatuto social, o regimento interno e o plano de lutas da entidade. Também estará em debate a proposta de Conferência Nacional de Comunicação e a realização de atividades no V Fórum Social Mundial. Até o momento, confirmaram presença no encontro os comitês de Minas Gerais, Goiás, Rio Grande do Sul, Santa Catarina e São Paulo, além das cinco entidades nacionais da Coordenação Executiva e a ABTU

CCS aprova TV a cabo nas favelas a custo acessível

Por sete votos favoráveis e um em separado foi aprovado, em 9/8, parecer do Conselho de Comunicação Social (CCS) que promete resolver uma situação precária para famílias de baixa renda. Assim como acontece em favelas do Rio de Janeiro, parte da população brasileira está desprovida dos sinais de TV aberta simplesmente por viver em locais onde a recepção é inviável, seja por uma questão topográfica, urbanística ou pela simples inexistência de repetidoras de televisão. Esta realidade de exclusão acabou gerando uma situação sui generis: pelo menos 40 mil domicílios cariocas de baixa renda pagam de R$ 10 a R$ 15 por mês para ver televisão. O serviço atualmente é prestado por microempresas criadas e integradas por moradores da própria favela, conhecidos pela população como "antenistas". São eles que captam sinais de satélite das redes de TV e redistribuem para as casas.

Representados pela Associação Brasileira de Empresas de Telecomunicações e Melhoramento de Imagens e Atividades Afins (Abetelmim), que engloba 31 empresas presentes em 51 comunidades, estas empresas são o equivalente brasileiro aos primeiros esforços da população dos Estados Unidos para garantir o "direito de antena", a origem comunitária do atual serviço de TV a cabo. "Eu trabalho dentro de comunidades. Mais ou menos 100 mil famílias dependem desse serviço. A comunidade não sabe viver sem antena coletiva. Já tem o hábito de ter o seu sistema coletivo, de ligar para o técnico e dizer: 'Olha, estou com um problema de antena'. O nosso trabalho consiste em distribuição de sinal de TV aberta, a parabólica coletiva, ou UHF, VHF. O Rio de Janeiro tem um problema muito sério de recepção de sinal, e nós solucionamos esse problema. Levamos informação à comunidade, cultura, lazer", declarou o presidente da entidade, Giovander Silveira, quando, em junho, foi defender a proposta junto ao CCS.

A demanda foi apresentada ao CCS pela Agência Nacional de Telecomunicações (Anatel) como uma obrigação legal instituída pela Lei do Cabo, negociada por representantes do FNDC com empresários e parlamentares em 1994. De acordo com o texto da Lei 8.977/95, cada vez que o governo resolve baixar normas e regulamentações que incidam sobre o mercado de TV a Cabo precisa ouvir o órgão auxiliar do Congresso Nacional criado pela Constituição de 1988. A proposta original da Antel era regulamentar o artigo 38 da Lei do Cabo e criar as empresas distribuidoras de sinais (EDS).

Em 15/7, os conselheiros da Comissão de TV a Cabo do CCS Berenice Mendes Bezerra, Daniel Herz e Fernando Bittencourt visitaram quatro localidades do Rio para conhecer de perto esta realidade. Ao contrário do que se poderia imaginar, a população que utilizava o serviço dos "antenistas" não se queixava de ter que pagar para ver TV. Conforme o relatório divulgado pelo CCS, a adesão ao serviço beira os 90% e a inadimplência "situa-se em índices inferiores a 10%, bem menor do que a verificada no serviço regular de TV a Cabo, que atualmente concentra-se nos estratos econômicos da população definidos como A e B".

Durante a visita, as reclamações colhidas pelos conselheiros junto aos moradores eram semelhantes as de qualquer usuário de TV a cabo. No caso de Vila Canoas, em São Conrado, os moradores disseram aos conselheiros que a programação da TV Globo, distribuída pelo "antenista" local, exibia o noticiário local de São Paulo e não o do Rio de Janeiro porque a captação do sinal era feita no satélite e não diretamente da sua antena no Rio de Janeiro. Outros usuários reclamaram da má qualidade das instalações.

Para solucionar o problema, os conselheiros entenderam que não seria preciso uma nova regulamentação. O parecer aprovado recomenda apenas que as operadoras de TV a Cabo contratem os "antenistas" como "empresas capacitadas para desenvolver a operacionalidade requerida para a prestação do serviço" e ofereçam aos moradores destas localidades, pelo mesmo valor da assinatura paga atualmente, o serviço de TV a Cabo com a entrega sem custo adicional dos canais de utilização gratuita (TVs comunitárias, universitárias e legislativas) e de pelo menos "um canal exclusivo de programação composta por obras cinematográficas e audiovisuais brasileiras de produção independente".

Depois de debater com o CCS, com os antenistas e com operadores de cabo, no âmbito do Conselho, o órgão regulador poderá acatar a decisão construída de forma conjunta. "Confirmando-se oficialmente a aceitação pela Anatel, desta linha de abordagem, as conseqüências serão imediatas, com grande repercussão na expansão e popularização da TV a Cabo, hoje restrita aos segmentos econômicos A e B da população", defende o conselheiro Herz.
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